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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 06 de fevereiro de 2024.

Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.

Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Elvys de Paula Freitas.

Secretária de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria do Perpétuo Socorro Marques Marinho, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargador Cezar Luiz Bandiera, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Elvys de Paula Freitas, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargadora Onilza Abreu Gerth e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01 – Processo Administrativo nº 2023/000053795-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA ALTERAR A RESOLUÇÃO Nº 27/2023 COM OBJETIVO DE POSSIBILITAR AOS SERVIDORES, ESTAGIÁRIOS, VOLUNTÁRIOS E SERVIDORES CEDIDOS COM DEFICIÊNCIA A INCLUSÃO DOS SÍMBOLOS INTERNACIONAIS DE ACESSIBILIDADE EM SEUS CRACHÁS DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 02 – Processo Administrativo nº 2023/000047502-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE APROVA ANTEPROJETO DE LEI QUE OBJETIVA A CONSOLIDAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO TJAM. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 03 – Processo Administrativo nº 2024/000001255-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE APROVA O ANTEPROJETO DE LEI PARA ALTERAR A LEI N.° 261/2023 E INCLUIR ESCOLA JUDICIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS – EJUD COMO ÓRGÃO INTEGRANTE DA ESTRUTURA DO TJAM. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 04 – Processo Administrativo nº 2023/000024233-00 – MINUTAS DE RESOLUÇÕES QUE VISAM ALTERAR AS RESOLUÇÕES Nº 23/2023 E 24/2023 QUE DISCIPLINAM SOBRE AS CONDIÇÕES ESPECIAIS DE TRABALHO PARA MAGISTRADOS E SERVIDORES COM DEFICIÊNCIA, NECESSIDADES ESPECIAIS OU DOENÇA GRAVE, OU QUE SEJAM PAIS OS RESPONSÁVEIS POR DEPENDENTES NESSA MESMA CONDIÇÃO. Apresentadas nesta sessão. 05 – Processo Administrativo nº 2020/000018337-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE VISA REGULAMENTAR O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE JUIZ LEIGO NO ÂMBITO DO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Apresentada nesta sessão. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SAJ/SG5 – 16) Recurso Administrativo nº: 0203404-21.2022.8.04.0001 de Capital – Fórum Ministro Henoch Reis/Vara de Registros Públicos e Usucapião. Recorrente: Carlos Gomes da Rocha, Recorrido: CGJ – Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Motivo: O Relator CONHECE do recurso inominado para DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental o E. Des. Elci Simões de Oliveira. 17) Processo Administrativo nº: 0010383-49.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Carlos Alberto da Silva Batista, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em APOSENTAR o servidor Carlos Alberto da Silva Batista, matrícula 000.011-6A, Auxiliar Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, com proventos integrais de R$ 10.596,92 (dez mil, quinhentos e noventa e seis reais e noventa e dois centavos), assim discriminados: Vencimento R$ 7.849,57 (Art. 3.º, §1.º, da Lei n.º 4.311/2016, de 26 de fevereiro de 2016, c/c o art. 1.º, da Lei n.º 6.214, de 16 de março de 2023). Adicional por tempo de serviço R$ 1.962,39 (25% de acordo com o art. 94, da Lei n.º 1.762/1986, de 14/11/1986, c/c art. 4.º, da Lei n.º 2.531/1999, de 16/04/1999). Gratificação Adicional de Qualificação 10% R$ 784,96 (10% de acordo com o artigo 32, I, a, da Lei n.º 3.226/2008, de 04/03/2008). TOTAL R$ 10.596,92 . 18) Processo Administrativo nº: 0010533-30.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Requerente: Raimunda Almeida Souza. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Voto pela concessão da aposentadoria voluntária da servidora RAIMUNDA ALMEIDA SOUZA, matrícula 001.693-4A, ocupante do cargo de auxiliar judiciário, classe/nível F-II, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos integrais, totalizando R$ 8.383,01 (oito mil, trezentos e oitenta e três reais e um centavo). Decisão: Unanimidade de votos, nos termos do voto da Relatora. PAUTA DE JULGAMENTOS: 2) Mandado de Segurança Cível nº: 4007772-55.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Geandro Pimentel Oliveira, Impetrado: Excelentíssimo Senhor. Governador do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas – PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 4007772-55.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACÓRDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos para, em sintonia com o parecer ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, de 2024.PUBLIQUE-SE. 3) Mandado de Segurança Cível nº: 4007546-50.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrante: José Aluísio Ferreira Cruz, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. Sala das Sessões, em Manaus (AM). 4) Mandado de Segurança Cível nº: 4008558-02.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Gleice da Silva Marinho, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. Sala das Sessões, em Manaus (AM). 6) Mandado de Segurança Cível nº: 4005594-36.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Mailson de Souza Lima, Impetrado: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Representa: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Mandado de Segurança n.º 4005594-36.2023.8.04.0000, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça, por UNANIMIDADE de votos, em consonância com o Graduado Órgão Ministerial, em CONCEDER a segurança postulada, nos termos do voto da Relatora que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante. Sala das Sessões, em Manaus (AM). 7) Mandado de Segurança Cível nº: 4004438-13.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Carlos Werbeth Mousinho Botelho, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4004438-13.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. 8) Mandado de Segurança Cível nº: 4006030-92.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Hudson Jacó da Costa, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4006030-92.2023.8.04.0000, ACÓRDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. 12) Agravo Interno Cível nº: 0004152-06.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Amazonas Distribuidora de Energia S/A, Agravado: Governador do Estado do Amazonas, Agravado: Secretário de Estado da Fazenda, Agravado: Gerente de Fiscalização de Contribuintes da Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS. Decisão: UNANIMIDADE DE VOTOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 13) Agravo Interno Cível nº: 0004545-28.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Kyssia Cristiane Pereira Borges, Agravado: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Agravado: Juízo de Direito da 3º Turma Recursal do Juizado Especial Cível do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os autos do Agravo Interno de nº 0004545-28.2023.8.04.0000, DECIDE o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto da Relatora, que integra esta decisão para todos os fins de direito. 14) Agravo Regimental Cível nº: 0008058-04.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Tania Mara Cruz da Silva. Agravado: Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Regimental Cível n.º 0008058-04.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACÓRDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. 15) Conflito de competência cível nº: 0009834-39.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º 0009834-39.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACÓRDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em declarar competente a Excelentíssima Desembargadora suscitada, nos termos do voto da desembargadora relatora. 23) Mandado de Segurança Cível nº: 4004778-54.2023.8.04.0000 de Tribunal de Justiça/Central de Plantão Judicial de Segundo Grau. Impetrante: Jorge Marcello Ferreira Vieira, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º 4004778-54.2023.8.04.0000, de Manaus-AM, em que são partes as acima indicadas. ACÓRDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE, para, em dissonância com o parecer ministerial, denegar, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus-AM,  de 2023. PUBLIQUE-SE. 41) Mandado de Segurança Cível nº: 4006331-39.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Lady Ellen Freitas Rocha, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Comandante Geral da Polícia Militar, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4006331-39.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. 42) Mandado de Segurança Cível nº: 4008854-24.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Impetrante: Raimunda Júnior da Rocha Paula Holanda, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas - Pmam, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Mandado de Segurança Cível nº 4008854-24.2023.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conceder a segurança, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. 43) Agravo Interno Cível nº: 0007960-19.2023.8.04.0000 de Tribunal de Justiça/. Agravante: T N Neto Eireli -epp, Agravado: Paiva Construções LTDA, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, Terceiro I: Procuradoria-Geral do Município de Manaus - PGM, Terceiro I: Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM. Relator o Exmo. Sr. Desembargador PAULO CÉSAR CAMINHA E LIMA. Decisão: ACORDAM os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, a unanimidade, em dar provimento ao presente Agravo Interno, nos termos do voto que acompanha a presente decisão, dela fazendo parte integrante. 44) Embargos de Declaração Cível nº: 0010156-59.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Embargante: Priscila da Silva Nascimento, Embargado: Universidade do Estado do Amazonas - UEA. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  n.º 0010156-59.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora. 45) Embargos de Declaração Cível nº: 0009676-81.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Embargante: Estado do Amazonas, Embargado: Ennio dos Santos Baptista, Embargado: Marcelo Augusto Corrêa de Oliveira, Embargada: Necy Freire Vieira. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de n.º 0009676-81.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora. 46) Conflito de competência cível nº: 0008681-68.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Suscitado: Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0008681-68.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador Cezar Luiz Bandiera, nos termos do voto da desembargadora relatora. 47) Conflito de competência cível nº: 0009143-25.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Suscitante: Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha, Suscitado: Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 0009143-25.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o desembargador suscitado, nos termos do voto da desembargadora relatora. VISTA REGIMENTAL – 5) Mandado de Segurança Cível nº: 4008158-85.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Bruno Dayvison Lima de Sales, Impetrado: Excelentíssimo Senhor. Governador do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA. Motivo: Em consonância com o parecer do Ministério Público, DENEGA a segurança. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental do Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. 9) Ação Rescisória nº: 4005295-93.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Autor: Aldemir Doce da Fonseca, Réu: Estado do Amazonas, Não inform: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO. Motivo: Proferiu sustentação oral, Dr. Anderson Freitas da Fonseca, Advogado do autor. A Relatora votou em harmonia com o parecer do Graduado Órgão do Ministério Público, pela improcedência da Ação Rescisória. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista regimental da Desa. Mirza Telma de Oliveira Cunha. RETIRADO DE PAUTA Pela Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA: 24) Mandado de Segurança Cível nº: 4009768-88.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. ADIADOS: a pedido da Relatora, pela Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA: 10) Reclamação Cível nº: 4004746-83.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. ADIADOS: por falta de quórum de instalação, pela Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE: Direta de Inconstitucionalidade nº: 4007834-32.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pela Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO: 20) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Pelo Exmo. Sr. Desembargador CEZAR LUIZ BANDIERA: Direta de Inconstitucionalidade nº: 1) 4000026-05.2024.8.04.0000 de Tribunal de Justiça/Central de Plantão Judicial de Segundo Grau. ADIADOS: em virtude das ausências justificadas dos Relatores: Exmo. Sr. Desembargador LAFAYETTE CARNEIRO VIEIRA JÚNIOR: 11) Correição Ordinária nº: 0008463-40.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Exmo. Sr. Desembargador AIRTON LUÍS CORRÊA GENTIL: 25) Mandado de Segurança Cível nº: 4007917-14.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Exma. Sra. Desembargadora ONILZA ABREU GERTH: 21) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4003290-98.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 22) Direta de Inconstitucionalidade nº: 4006470-64.2018.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 26) Mandado de Segurança Cível nº: 4006564-36.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 27) Mandado de Segurança Cível nº: 4006303-71.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 28) Mandado de Segurança Cível nº: 0514752-26.2023.8.04.0001 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 29) Mandado de Segurança Cível nº: 4000359-88.2023.8.04.0000 de Tribunal de Justiça/Central de Plantão Judicial de Segundo Grau, 30) Mandado de Segurança Cível nº: 4004118-60.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 31) Mandado de Segurança Cível nº: 4004455-49.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 32) Mandado de Segurança Cível nº: 4004631-28.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 33) Mandado de Segurança Cível nº: 4006207-56.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 34) Mandado de Segurança Cível nº: 4009042-17.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 35) Mandado de Segurança Cível nº: 4005318-05.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 36) Mandado de Segurança Cível nº: 4005514-72.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 37) Mandado de Segurança Cível nº: 4006206-71.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, Mandado de Segurança Cível nº: 4004307-38.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, Mandado de Segurança Cível nº: 4005671-45.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres, 38) Mandado de Segurança Cível nº: 4006638-90.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres. Após verificar nada mais haver a tratar, a Desª. Presidente declarou encerrada a Sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária de Justiça, e a seguir, assinada pela Exm.ª Sr.ª Des.ª Presidente.

Desembargadora Nélia Caminha Jorge

Presidente
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